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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) estabelece que o tráfego

de aeronaves no espaço aéreo brasileiro deve observar, além do

disposto em convenções e atos internacionais assinados pelo Brasil,

a legislação complementar e as normas sobre matéria aeronáutica

referentes a navegação aérea, tráfego aéreo, infraestrutura

aeronáutica, aeronaves e tripulações. Com base no CBA, julgue os

itens a seguir.

51 O comandante de aeronave que receber ordem de órgão

controlador de voo para pousar deve dirigir-se de imediato

para o aeródromo (AD) que lhe for indicado e nele efetuar o

pouso, ou, caso haja razão técnica impeditiva de pouso naquele

AD, solicitar ao órgão controlador que determine AD

alternativo, com melhor condição de segurança à aeronave.

52 Para a realização de evento internacional de interesse público,

podem-se fixar, por motivo de segurança da navegação aérea,

zonas em que se proíbe ou restringe o tráfego aéreo, bem como

se pode suspender total ou parcialmente o tráfego e, até

mesmo, o uso de certas aeronaves.

Com base no que dispõe o CBA sobre infraestrutura aeronáutica,

julgue os próximos itens.

53 Um aeródromo privado aberto ao tráfego por processo

devidamente homologado e registrado pode ser explorado

comercialmente por seu proprietário, desde que a cobrança de

taxas pelas facilidades aeroportuárias oferecidas seja

fiscalizada por autoridade aeronáutica.

54 Um heliporto distingue-se de um heliponto por comportar

instalações e facilidades para apoio de operações de

helicópteros e aeronaves e de embarque e desembarque de

pessoas e cargas.

55 A infraestrutura aeronáutica compreende, entre outros,

o sistema de proteção ao voo, o sistema de registro aeronáutico

brasileiro, o sistema de investigação e prevenção de acidentes

aeronáuticos e o sistema de formação e adestramento de

pessoal destinado à navegação aérea e à infraestrutura

aeronáutica.

De acordo com o disposto na Lei do Aeronauta, julgue os itens que

se seguem.

56 As férias anuais de trinta dias a que tem direito o aeronauta não

podem ser convertidas em abono pecuniário no caso de

rescisão do contrato trabalho.

57 É designado tripulante extra tanto o aeronauta de empresa de

transporte aéreo regular quanto o de empresa de transporte

aéreo não regular, quando em deslocamento a serviço da

empresa, sem exercer função a bordo, mesmo em aeronave de

outras empresas.

Consoante a Lei n.º 12.462/2011, que criou a Secretaria de Aviação

Civil, julgue os itens a seguir.

58 Compete à Secretaria de Aviação Civil formular, coordenar e

supervisionar as políticas para a infraestrutura aeroespacial e

aeronáutica.

59 Incumbe ao ministro de Estado da Defesa a presidência do

Conselho de Aviação Civil.

Com base no Decreto n.º 65.144/1969, que instituiu o Sistema de

Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica, julgue o item seguinte.

60 O Sistema de Aviação Civil tem por finalidade organizar as

atividades necessárias ao funcionamento e ao desenvolvimento

da aviação civil.

Com relação aos princípios da ordem econômica, julgue o item

abaixo.

61 No Brasil, a Constituição de 1934, sob a influência da

Constituição de Weimar de 1919, foi a primeira a consignar

princípios e normas sobre ordem econômica.

A respeito de constitucionalismo, interpretação, eficácia e

hierarquia das normas constitucionais, julgue os itens que se

seguem.

62 Segundo o princípio da unidade da Constituição, cada país só

pode ter uma constituição em vigor, de modo que a

promulgação de uma nova constituição implica a automática

revogação da anterior.

63 No constitucionalismo moderno, a Constituição deixa de ser

concebida como simples manifesto político para ser

compreendida como norma jurídica fundamental e suprema,

que consiste em técnica específica de limitação do poder com

fins garantísticos.

64 Segundo o princípio da máxima efetividade, o intérprete deve

atribuir às normas constitucionais o sentido que lhes dê maior

efetividade, para que delas possam ser extraídas todas as suas

potencialidades.

65 As emendas constitucionais têm o mesmo grau hierárquico que

as normas constitucionais originárias e, por isso, não estão

sujeitas a controle de constitucionalidade.

66 A Constituição Federal de 1988 (CF) dispõe que é assegurado

a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica,

independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo

nos casos previstos em lei. Essa norma é classificada pela

doutrina como norma de eficácia contida.
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Acerca das funções essenciais à justiça, julgue os itens

subsequentes.

67 O Ministério Público da União abrange o Ministério Público

Federal, o Ministério Público do Trabalho, o Ministério

Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e

territórios.

68 De acordo com a CF, compete ao Ministério Público exercer

o controle externo da atividade policial.

No que concerne ao Poder Legislativo, julgue os próximos itens.

69 É de competência privativa da Câmara dos Deputados a

autorização para instauração de processo contra o presidente

da República.

70 Ao Congresso Nacional é vedado controlar os atos dos entes

que compõem a administração indireta.

A respeito da Lei no. 9.784/1999, julgue os itens seguintes.

71 Em casos previstos na citada lei, o ato de delegação de

competência é revogável a qualquer tempo pela autoridade

delegante.

72 O requerimento do interessado, que inicia o processo

administrativo, pode ser feito de forma oral.

73 São legitimados como interessados no processo administrativo

apenas os servidores concursados e os comissionados do

respectivo órgão no qual o processado estiver vinculado.

No que se refere à intervenção do estado na propriedade, julgue os

itens a seguir.

74 Na ocupação temporária, a indenização é condicionada à

ocorrência de prejuízo ao proprietário.

75 Requisição é o direito real público que possibilita ao poder

público usar da propriedade imóvel para permitir a execução

de obras e serviços de interesse coletivo.

Acerca de concessão e autorização dos serviços públicos, julgue os

itens de 76 a 80.

76 Não é admissível a concessão de serviços públicos a pessoas

físicas.

77 Em caso de intervenção, a concessão é obrigatoriamente

extinta.

78 Os serviços de limpeza urbana são prestados mediante

permissão de serviço público.

79 As modalidades de licitação aplicáveis às concessões de

serviços públicos podem ser a concorrência, ou a tomada de

preços, dependendo do valor do contrato a ser celebrado.

80 Não existem concessões ou permissões por prazo

indeterminado.

Com base no Código Civil, julgue os itens a seguir, relativos às

benfeitorias.

81 Caso tenha sido feito melhoramento a um bem, sem a

intervenção do proprietário, do possuidor ou do detentor, não

se considerará esse melhoramento como uma benfeitoria.

82 Consideram-se como benfeitorias úteis os reparos feitos em um

imóvel com a finalidade de conservá-lo.

83 A construção de uma piscina na área externa de um imóvel

residencial caracteriza-se como uma benfeitoria voluptuária.

Ainda com base no Código Civil, julgue os itens seguintes,

referentes ao direito das obrigações.

84 Se, por culpa de um dos devedores solidários, a prestação

tornar-se impossível de cumprimento, todos devem responder

por perdas e danos perante o credor.

85 Considere que um artista tenha-se comprometido a fazer uma

escultura para uma pessoa por determinado valor, que seria

pago no momento da entrega, mas que a realização da

escultura tenha-se tornado impossível em razão das condições

climáticas de sua região, e não por culpa do artista. Nessa

situação, estará resolvida a obrigação, sem a necessidade de

imposição de reparação de perdas e danos.

86 Não se pode imputar mora ao credor, visto que cabe apenas ao

devedor cumprir a obrigação na forma considerada no

contrato.
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Acerca da propriedade industrial e de seu registro junto ao Instituto

Nacional de Propriedade Privada (INPI), julgue os itens

subsequentes.

87 O titular de um invento ou de um modelo de utilidade não está

obrigado a depositá-lo junto ao INPI. Contudo, ao optar pela

patente, terá garantida sua utilização exclusiva durante

determinado período de tempo, após o qual o invento cairá em

domínio público.

88 Na lei que regula a propriedade industrial não consta o

conceito de invenção, e sim, um critério de exclusão que deve

ser utilizado para identificá-la.

89 A marca de alto renome goza de proteção especial,

independentemente de estar previamente depositada ou

registrada no Brasil, bastando que seja efetivamente

considerada pelo INPI, que, nessa circunstância, não poderá

proceder ao registro da mesma marca ou similar.

Julgue os itens seguintes, relativos à falência e à recuperação

judicial.

90 O devedor poderá ter a falência decretada quando descumpre

as determinações legais ou o estabelecido no plano de

recuperação e também quando os credores decidem em

assembleia que não é oportuna a concessão da recuperação ou

sua manutenção.

91 Uma vez que a relação de credores com direito a voto na

Assembleia-Geral de Credores pode sofrer alterações no

decorrer da recuperação judicial ou falência, a lei estabelece

que as deliberações não serão invalidadas em razão de

posterior decisão judicial modificadora da condição de credor.

A respeito da intervenção e da liquidação extrajudicial das

instituições financeiras, julgue os itens que se seguem.

92 Do relatório ou da proposta do interventor, o Banco Central do

Brasil poderá autorizá-lo a requerer a falência da entidade,

quando o seu ativo não for suficiente para cobrir sequer metade

do valor dos créditos quirografários. Das decisões do

interventor caberá recurso, com efeito suspensivo, para o

Banco Central do Brasil, em única instância.

93 O ato de decretação da liquidação extrajudicial torna exigível

a cláusula penal dos contratos unilaterais antecipadamente

vencidos, os juros posteriores à decretação, se não pago

integralmente o passivo, e as penas pecuniárias por infração de

leis penais ou administrativas.

Acerca da ordem econômica e dos princípios gerais da atividade

econômica estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, julgue

os itens de 94 a 97.

94 Entre os princípios observados pela ordem econômica estão a

redução das desigualdades regionais e sociais, a busca do pleno

emprego e o tratamento favorecido para as empresas de

pequeno porte constituídas com base nas leis brasileiras e que

tenham sua sede e administração no país.

95 O Estado pode intervir no domínio econômico de forma direta

quando a intervenção for necessária à preservação da

segurança nacional ou de relevante interesse coletivo. Nesse

caso, o Estado irá atuar por meio de suas empresas públicas e

sociedades de economia mista, que poderão gozar de

privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.

96 De acordo com a CF, a lei que instituir a contribuição de

intervenção no domínio econômico (CIDE) relativa às

atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus

derivados não poderá ter alíquota reduzida e restabelecida por

ato do Poder Executivo.

97 Não ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que

impede a instalação de duas ou mais farmácias em determinada

área.

Julgue o item seguinte, a respeito do liberalismo e das modalidades

de intervenção do Estado na economia.

98 De acordo com a doutrina, ocorre intervenção imediata do

Estado na economia (ou intervenção na economia) quando os

poderes públicos perseguem objetivos diretamente

econômicos. Na intervenção mediata (ou intervenção sobre a

economia), por outro lado, o Estado não tem apenas objetivos

econômicos, mas também atua, por exemplo, por meio de

medidas de política fiscal.

A Lei n.º 8.137/1990 dispõe sobre os crimes contra a ordem

tributária, a econômica e contra as relações de consumo. A

Lei n.º 12.529/2011, por sua vez, estrutura o sistema brasileiro de

defesa da concorrência e dispõe sobre a prevenção e repressão às

infrações contra a ordem econômica. Com base nessas leis, julgue

os itens que se seguem.

99 Presume-se posição dominante, que consiste em infração da

ordem econômica, sempre que uma empresa ou grupo de

empresas for capaz de alterar, de forma unilateral ou

coordenada, as condições de mercado, e conseguir, nessa

circunstância, controlar 20% ou mais do mercado relevante,

podendo este percentual ser alterado pelo Conselho

Administrativo de Defesa Econômica para setores específicos

da economia.

100 O Conselho Administrativo de Defesa Econômica, autarquia

competente para promover a concorrência em órgãos de

governo e perante a sociedade, compõe, juntamente com a

Secretaria de Acompanhamento Econômico, o sistema

brasileiro de defesa da concorrência.

101 Constitui crime contra a ordem econômica abusar do poder

econômico, dominando mercado ou eliminando, total ou

parcialmente, a concorrência mediante a adoção de práticas de

ajuste ou acordo de empresas.
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Em relação ao Código de Defesa do Consumidor (CDC) e a suas

disposições, julgue os itens que se seguem.

102 O instituto da desconsideração da personalidade jurídica

implica a extinção da pessoa jurídica, posto que afeta o

princípio da autonomia patrimonial.

103 Deve o fornecer responder pela reparação dos danos causados

aos consumidores decorrentes de defeitos em seus produtos ou

serviços, independentemente de apuração de culpa.

104 Vício de produto designa inadequação no serviço prestado,

enquanto defeito refere-se à inadequação de produtos.

105 Classifica-se o fornecedor de produto em fornecedor real,

fornecedor aparente e fornecedor presumido, podendo somente

o primeiro ser responsabilizado por vícios do produto,

independentemente de investigação de culpa.

Com base no disposto no CDC, julgue os itens que se seguem.

106 Um dos instrumentos a serem utilizados para a concretização

do princípio da harmonização dos interesses e da garantia de

adequação é o marketing de defesa do consumidor.

107 Dada a função integrativa do princípio da boa-fé objetiva,

novos deveres podem ser designados para as partes em face da

relação de consumo, visto que a inobservância de novas

condutas surgidas pode acarretar a inadimplência contratual.

108 O CDC não incide nas relações de consumo bancárias e

financeiras.

109 Compete ao Departamento de Proteção e Defesa do

Consumidor, órgão vinculado à Secretaria de Direito

Econômico do Ministério da Justiça, a coordenação da política

do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

110 O princípio da vulnerabilidade, que, de acordo com a doutrina,

se subdivide em dois aspectos, um de ordem técnica e outro de

ordem jurídica, está expresso no CDC.

Com relação ao direito tributário, sistema tributário nacional,

tributos e competência tributária, julgue os itens a seguir.

111 De acordo com a CF, é vedada a imunidade tributária recíproca

ou intergovernamental.

112 A valorização do imóvel é requisito para a cobrança da

contribuição de melhoria.

113 De acordo com o princípio da irrenunciabilidade, é correto

afirmar que, se um ente político não instituir desde logo o seu

tributo, nada o impede de fazê-lo no momento em que julgar

oportuno.

114 O princípio da isonomia tributária e o princípio da

progressividade são exemplos de limitações ao poder de

tributar.

Acerca de obrigação tributária, direito tributário e crédito tributário,

julgue os itens seguintes.

115 Caso haja autorização legal a remissão total ou parcial pode ser

concedida por autoridade administrativa.

116 O prazo para que a administração tributária promova o

lançamento denomina-se decadencial, enquanto o prazo para

que a ação de execução fiscal se ajuíze é conhecido como

prescricional.

117 Um exemplo de obrigação tributária acessória é a escrituração

de livros fiscais.

118 A obrigação tributária principal abarca o crédito e os

respectivos juros e multas.

119 A moratória, hipótese de exclusão de crédito tributário, ocorre

somente por lei objetiva a dilatação do prazo para o pagamento

do tributo.

120 A anistia, perdão legal de infrações, pode ser concedida em

caráter geral ou limitadamente.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado

o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.
• Ao domínio do conteúdo de cada estudo de caso serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito

apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Discorra sobre o estado regulador e a defesa da livre concorrência, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< a ação regulatória do Estado e a função regulatória; [valor: 3,50 pontos]

< o princípio da dissolução do poder econômico na teoria da regulação; [valor: 3,00 pontos]

< o papel da ANAC na defesa da livre concorrência. [valor: 3,00 pontos]
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